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2 — Os restantes juízes dos tribunais e juízes extintos 
ou convertidos pelo presente decreto -lei que não se-
jam colocados ao abrigo da alínea a) do n.º 7 do artigo 
anterior têm preferência na colocação em quaisquer 
outros lugares de idêntica categoria resultantes do mo-
vimento.

3 — As preferências previstas nos números anterio-
res são exercidas no movimento judicial subsequente à 
publicação do presente decreto -lei.

4 — As preferências podem ainda ser exercidas no 
movimento judicial seguinte ao referido no número an-
terior pelos juízes que tenham sido colocados no quadro 
complementar previsto no n.º 7 do artigo anterior.

5 — Às preferências previstas no presente artigo 
aplica -se o disposto nos n.os 6 e 10 do artigo anterior.»

deve ler -se:

«1 — Os juízes de círculo ou equiparados, cujos lu-
gares tenham sido extintos ou convertidos pelo presente 
decreto -lei, que não sejam colocados ao abrigo do n.º 5 
do artigo anterior, têm preferência na colocação em 
quaisquer outros lugares resultantes do movimento, 
para os quais reúnam os requisitos exigíveis.

2 — Os restantes juízes dos tribunais e juízos extintos 
ou convertidos pelo presente decreto -lei que não sejam 
colocados ao abrigo do n.º 5 do artigo anterior têm pre-
ferência na colocação em quaisquer outros lugares de 
idêntica categoria resultantes do movimento.

3 — As preferências previstas nos números anterio-
res são exercidas no movimento judicial subsequente à 
publicação do presente decreto -lei.

4 — As preferências podem ainda ser exercidas no 
movimento judicial seguinte ao referido no número an-
terior pelos juízes que tenham sido colocados no quadro 
complementar previsto no n.º 8 do artigo anterior.

5 — Às preferências previstas no presente artigo 
aplica -se o disposto nos n.os 7 e 11 do artigo anterior.»

3 — Nos n.os 7 e 8 do artigo 34.º, onde se lê:

«7 — Às preferências previstas no presente artigo 
aplica -se o disposto nos n.os 6 e 10 do artigo 22.º

8 — As preferências previstas no presente artigo não 
prevalecem nem cedem perante as preferências previs-
tas nos artigos 22.º e 23.º, respeitando -se, em caso de 
empate, o disposto no n.º 6 do artigo 22.º»

deve ler -se:

«7 — Às preferências previstas no presente artigo 
aplica -se o disposto nos n.os 7 e 11 do artigo 22.º

8 — As preferências previstas no presente artigo não 
prevalecem nem cedem perante as preferências previs-
tas nos artigos 22.º e 23.º, respeitando -se, em caso de 
empate, o disposto no n.º 7 do artigo 22.º»

4 — No n.º 2 do artigo 40.º, onde se lê:

«2 — A recuperação de processos pendentes é ainda 
feita pelos magistrados colocados nos quadros comple-
mentares referidos no n.º 7 do artigo 22.º e no n.º 2 do 
artigo 26.º, nos termos a definir pelo Conselho Superior 
da Magistratura e pelo Conselho Superior do Ministério 
Público.»

deve ler -se:

«2 — A recuperação de processos pendentes é ainda 
feita pelos magistrados colocados nos quadros comple-
mentares referidos no n.º 8 do artigo 22.º e no n.º 2 do 
artigo 26.º, nos termos a definir pelo Conselho Superior 
da Magistratura e pelo Conselho Superior do Ministério 
Público.»

Centro Jurídico, 18 de Agosto de 2011. — O Director, 
em substituição, nos termos do artigo 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, José Manuel Bento Ferreira 
de Almeida. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 96/2011
de 19 de Agosto

A Lei n.º 62 -A/2008, de 11 de Novembro, nacionalizou 
a totalidade das acções representativas do capital social do 
Banco Português de Negócios, S. A. (BPN)

Decorrido um ano sobre a nacionalização, durante 
o qual a gestão do BPN foi atribuída à Caixa Geral de 
Depósitos, S. A., decidiu -se privatizar as acções repre-
sentativas do capital social daquela instituição de crédito, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 2/2010, de 5 de Janeiro, e 
das Resoluções do Conselho de Ministros n.os 57 -B/2010, 
de 16 de Agosto, e 80/2010, de 12 de Outubro. Foi então 
escolhido o procedimento de alienação por concurso pú-
blico, aberto a instituições de crédito, empresas de seguros 
ou a sociedades gestoras de participações sociais (SGPS) 
por estas detidas ou que as detivessem, tendo em vista a 
integração do BPN num grupo financeiro que permitisse 
dotá -lo da solidez necessária e continuasse a assegurar a 
protecção dos interesses que presidiram à sua naciona-
lização. Não foi, porém, apresentada qualquer proposta 
no âmbito do referido concurso público, que ficou assim 
deserto.

Mais recentemente, no âmbito dos compromissos assu-
midos pelo Estado Português perante a União Europeia, o 
Banco Central Europeu e o Fundo Monetário Internacional, 
estabeleceu -se o objectivo de, até ao final de Julho de 
2011, encontrar um comprador para o BPN, viabilizando 
assim a sua reprivatização e garantindo, através dela, a 
preservação do funcionamento da instituição em condições 
eficientes e competitivas no actual contexto de contenção 
orçamental.

Atendendo à urgência imperiosa decorrente da necessi-
dade de cumprimento do compromisso em causa e, nesse 
sentido, acautelando -se as mais elementares exigências de 
interesse público, foi decidido pelo XVIII Governo Cons-
titucional lançar de imediato um procedimento de venda 
directa da totalidade das acções representativas do capital 
social do BPN, confiando -se para o efeito à Caixa Geral de 
Depósitos, S. A., na qualidade de entidade responsável pela 
gestão do BPN, a organização desse procedimento.

Ao XIX Governo Constitucional cabe apenas concreti-
zar o processo anteriormente definido e lançado nos termos 
acima referidos, de forma a lograr cumprir os compromis-
sos firmados e as responsabilidades assumidas.

O presente decreto -lei visa alterar o Decreto -Lei 
n.º 2/2010, de 5 de Janeiro, com vista a contemplar a pos-
sibilidade de recurso à venda directa.
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Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento das Re-
privatizações e a Secção Especializada para as Repriva-
tizações.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 11/90, de 5 de Abril, e nos termos das alíneas a) 
e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Os artigos 2.º, 4.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 2/2010, de 
5 de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Modalidade e procedimentos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A operação de reprivatização do BPN é realizada 

directamente pelo Estado através do Direcção -Geral do 
Tesouro e Finanças e concretiza -se mediante as modali-
dades de concurso público e de oferta de venda destinada 
exclusivamente a trabalhadores do grupo BPN, nos 
termos dos artigos seguintes, ou por venda directa, caso 
se revele a impossibilidade de privatização através das 
restantes modalidades, designadamente por ausência de 
candidatos ao concurso público.

3 — Para efeitos da venda directa prevista no número 
anterior, os potenciais interessados podem apresentar 
propostas individualmente ou em agrupamento.

4 — As propostas devem ter por objecto a totalidade 
das acções representativas do capital social do BPN, 
sem prejuízo do disposto no artigo 4.º

Artigo 4.º
Capital reservado a trabalhadores

1 — Do capital social do BPN a reprivatizar é reser-
vado um lote de acções para aquisição por trabalhadores 
do BPN ou por trabalhadores do grupo de sociedades 
detidas por este, através de uma oferta de venda em con-
dições preferenciais relativamente às do concurso pú-
blico ou da venda directa, em percentagem e nos termos 
a definir por resolução do Conselho de Ministros.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A entidade adquirente das acções em resultado 

de concurso ou de venda directa obriga -se a adquirir 
as acções representativas do capital social do BPN não 
abrangidas pela reserva referida no presente artigo, bem 
como as acções eventualmente não colocadas na oferta 
de venda reservada a trabalhadores, ao preço unitário 
por que tenha adquirido as acções do BPN.

4 — A existência deste lote de acções destinado a 
trabalhadores não prejudica a aplicação, por opção 
da entidade adquirente das acções, do disposto no ar-
tigo 490.º do Código das Sociedades Comerciais, desde 
que cumpridos, cumulativamente, os seguintes requi-
sitos:

a) O exercício da faculdade prevista naquele artigo ou 
a intenção de a exercer sejam comunicados na proposta 
apresentada;

b) O exercício daquela faculdade ocorra até ao final 
do 3.º mês subsequente à data da aquisição;

c) Seja entregue ao trabalhador, simultaneamente 
e em contrapartida do exercício daquela faculdade, o 

montante em numerário equivalente ao preço final por 
acção devido pela entidade adquirente das acções ou, 
caso as acções se tenham entretanto valorizado, ao res-
pectivo valor.

Artigo 6.º
Indisponibilidade das acções adquiridas por trabalhadores

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O referido prazo de indisponibilidade conta -se 

a partir da data da celebração do contrato de compra 
e venda.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — São nulos os negócios jurídicos celebrados em 

violação do disposto nos números anteriores.
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º

É aditado ao Decreto -Lei n.º 2/2010, de 5 de Janeiro, 
um artigo 2.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 2.º -A
Venda directa

1 — No caso de venda directa, a alienação das ac-
ções representativas do capital social do BPN é feita 
à entidade adquirente, escolhida mediante resolução 
do Conselho de Ministros e ouvido o Banco de Portu-
gal, que apresente a melhor proposta e demonstre ter 
capacidade para apoiar o BPN no desenvolvimento, 
devidamente sustentado, das suas actividades e na sua 
reestruturação financeira, em termos que contribuam 
para a consolidação e estabilidade do sector financeiro 
e, paralelamente, para uma concorrência efectiva e equi-
librada nesse sector.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
considera -se melhor proposta aquela que assegure a 
maximização da preservação do perímetro do BPN e do 
encaixe financeiro, assim como a limitação dos riscos 
e as garantias associados à venda directa.

3 — O procedimento de venda directa é da respon-
sabilidade da Direcção -Geral do Tesouro e Finanças, 
competindo -lhe praticar os actos necessários à con-
cretização da operação, em especial os relativos à ne-
gociação.

4 — O disposto no número anterior não prejudica a 
atribuição de mandato, mediante despacho do membro 
do Governo responsável pela área das finanças, com fa-
culdade de delegação, à Caixa Geral de Depósitos, S. A., 
na sua qualidade de entidade gestora do BPN, nos ter-
mos do n.º 6 do artigo 2.º da Lei n.º 62 -A/2008, de 11 de 
Novembro, e ao conselho de administração do BPN, 
para os efeitos nele previsto.

5 — O preço de venda das acções a vigorar na opera-
ção de venda directa é definido por despacho do membro 
do Governo responsável pela área das finanças, com 
faculdade de delegação, com base no resultado da re-
colha prévia de intenções e propostas de compra junto 
de potenciais interessados.»

Artigo 3.º

É revogado o artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 2/2010, de 
5 de Janeiro.
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Artigo 4.º
Os estatutos do BPN aprovados pelo Decreto -Lei 

n.º 5/2009, de 6 de Janeiro, devem ser alterados, nos ter-
mos gerais, em assembleia geral que tenha lugar após a 
celebração do contrato de compra e venda.

Artigo 5.º
O presente diploma reporta os seus efeitos à data da 

entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 2/2010, de 5 de Ja-
neiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
Julho de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar.

Promulgado em 15 de Agosto de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de Agosto de 2011.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2011/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 11/2011, de 26 
de Abril, que estabelece o regime jurídico de acesso e de 
permanência na actividade de inspecção técnica de veículos 
a motor e seus reboques e o regime de funcionamento dos 
centros de inspecção e revoga o Decreto -Lei n.º 550/99, de 15 
de Dezembro.

Decorrente das intrínsecas características próprias da 
insularidade, a necessidade de tornar exequível a obri-
gatoriedade de realização de inspecções periódicas aos 
veículos que circulam na Região Autónoma da Madeira 
desde sempre implicou a indispensabilidade de adopção de 
um regime jurídico específico capaz de garantir a cobertura 
integral do parque automóvel existente quer na ilha da 
Madeira quer na ilha do Porto Santo.

Com efeito, assim aconteceu com os sucessivos regimes 
jurídicos estabelecidos pelos Decretos -Leis n.os 254/92, de 
20 de Novembro, e 550/99, de 15 de Dezembro, ambos 
adaptados à Região Autónoma da Madeira respectivamente 
pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 4/96/M, de 27 
de Março, e 10/2003/M, de 5 de Junho.

Entretanto, recentemente foi aprovada a Lei n.º 11/2011, 
de 26 de Abril, que revoga o Decreto -Lei n.º 550/99, de 
15 de Dezembro, e estabelece o novo regime jurídico 
de acesso e de permanência na actividade de inspecção 
técnica de veículos a motor e seus reboques e o regime 
de funcionamento dos centros de inspecção, pelo que, 
de novo, urge efectuar a sua adaptação à realidade da 
Região.

Com o presente diploma pretende -se pois, tendo em 
conta as especificidades regionais, continuar a assegurar, 
com respeito pela filosofia da Lei n.º 11/2011, de 26 de 

Abril, as garantias de rigor técnico e a idoneidade das 
inspecções, bem como a adequada satisfação, em tempo 
e acesso, dos utentes.

Para tal, importa encontrar soluções que, respeitando 
os direitos das entidades autorizadas, conforme prevê a 
Lei n.º 11/2011, de 26 de Abril, todavia, não se impeça, e 
antes exija, a adopção de soluções que melhor satisfaçam 
os interesses da população e os imperativos de segurança 
rodoviária.

Atento ao exposto, determina -se que a eventual cele-
bração de contrato de gestão relativamente aos centros 
existentes, por parte das actuais entidades autorizadas, se 
o requererem nos termos da lei, para além dos requisitos 
aplicáveis e estabelecidos na Lei n.º 11/2011, de 26 de 
Abril, é subordinada à garantia de implementação, em 
prazo não superior a cinco anos, da instalação de centros 
com estrutura de funcionamento do tipo fixo em alguns dos 
concelhos onde actualmente operam centros com estrutura 
de funcionamento do tipo móvel.

Aliás, a focagem na disponibilização de melhores 
condições para prestação de serviço com acrescida qua-
lidade aos cidadãos determina não só a obrigatoriedade 
de substituição dos centros do tipo móvel por centros 
do tipo fixo nos concelhos em que tal especialmente se 
evidencia, em função da sua população ou localização 
geográfica, mas também a obrigatoriedade de os futuros 
centros a instalar adoptarem estrutura de funcionamento 
do tipo fixo.

Por outro lado, face à particular situação decorrente da 
dupla insularidade que implicaria a necessidade de des-
locação dos veículos para fora da ilha para poder realizar 
a inspecção ao veículo, impõe -se a consagração da não 
aplicação do artigo 23.º da Lei n.º 11/2011, de 26 de Abril, 
e, em seu lugar, a criação da inspecção sujeita a prévia 
notificação à entidade fiscalizadora.

Ainda, considerando a específica configuração orgânica 
da Administração Autónoma da Madeira e outras especifi-
cidades regionais, importa proceder à adaptação à Região 
do regime instituído.

Constituindo o trânsito e os transportes terrestres, no 
âmbito do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, matéria de interesse específico 
regional, ao que acresce o anteriormente exposto, resulta 
que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira, nos termos constitucionais e estatutários, detém 
o poder de legislar sobre esta matéria.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto nas alíneas a) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, 
c) do n.º 1 do artigo 37.º e  ll) do artigo 40.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e al-
terado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, 
de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A Lei n.º 11/2011, de 26 de Abril, que estabelece o re-
gime jurídico de acesso e de permanência na actividade de 
inspecção técnica de veículos a motor e seus reboques e o 




